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Resumo
Considerando que nos últimos quinze anos houve a ampliação do acesso de estudantes com deficiência na educação superior, torna-se necessário que se 
efetivem políticas institucionais que visem promover a acessibilidade. O objetivo deste trabalho foi analisar as condições de permanência de acadêmicos 
com deficiência, em cursos de educação superior de uma instituição federal. A metodologia empregada foi de natureza exploratória, aproximando-se da 
técnica de estudo de caso. Os procedimentos adotados previram a análise dos conteúdos dos documentos institucionais e a realização de entrevistas 
semiestruturadas. A pesquisa foi desenvolvida em uma universidade pública, coma participação de 11 acadêmicos com deficiência e 11 diretores de 
unidades. A análise dos conteúdos das informações coletadas permite concluir que, conquanto se tenham alcançado alguns avanços para tornar 
a universidade mais acessível aos estudantes, ainda se evidencia a necessidade de investimentos em infraestrutura, em mudança de concepção do 
currículo, na formação dos professores e demais profissionais, na produção e veiculação de informações para disseminar a cultura da educação inclusiva, 
de modo a tornarem viáveis as condições para que os estudantes com deficiência concluam com êxito os seus cursos de educação superior.  
Palavras-chave: Educação Superior; Educação Inclusiva; evasão escolar.

Analysis the conditions of the permanence of academics with  
disabilities in higher education

Abstract
Considering that in the last fifteen years there has been an increase in the access of students with disabilities to higher education, it is necessary 
to implement institutional policies aimed at promoting accessibility. The objective of this study was to analyze the conditions of the permanence 
of academics with disabilities in higher education courses of a federal institution. The methodology used was exploratory in nature, approaching 
the case study technique. The procedures adopted foreseen the analysis of the contents of the institutional documents and the accomplishment 
of semistructured interviews. The research was developed in a public university, with the participation of 11 academics with disabilities and 11 
directors of units. The analysis of the contents of the collected information allows to conclude that, although some advances have been made to 
make the university more accessible to the students, it is still evident the need of investments in infrastructure, in change of curriculum conception, 
in the training of teachers and other professionals , in the production and dissemination of information to disseminate the culture of inclusive 
education, so as to make feasible the conditions for students with disabilities to successfully complete their higher education courses.
Keywords: Higher Education; Inclusive Education; school dropouts.

Análisis de las condiciones de permanencia del estudiante con discapacidad en 
la educación universitaria

Resumen
Considerando que en los últimos quince años hubo la expansión del acceso de estudiantes con discapacidad en la educación universitaria, se 
vuelve necesario que se efectivice políticas institucionales que persigan promover la accesibilidad. El objetivo de este estudio fue analizar las 
condiciones de permanencia de académicos con discapacidad, en cursos de educación universitaria de una institución federal. Se empleó la 
metodología de naturaleza exploratoria, acercándose de la técnica de estudio de caso. Los procedimientos adoptados previeron el análisis de los 
contenidos de los documentos institucionales y la realización de entrevistas semiestructuradas. Se desarrolló la investigación en una universidad 
pública, con la participación de 11 académicos con discapacidad y 11 directores de unidades. El análisis de los contenidos de las informaciones 
recolectadas permite concluir que, aunque se tengan alcanzado algunos avances para volver la universidad más accesible a los estudiantes, aun 
se evidencia la necesidad de inversiones en infraestructura, en cambios de concepción del currículo, en la formación de los profesores y demás 
profesionales, en la producción y vinculación de informaciones para diseminar la cultura de la educación inclusiva, de modo a volver viables las 
condiciones para que los estudiantes con discapacidad concluyan con éxito sus cursos de educación universitaria.
Palabras clave: Educación Universitaria; Educación Inclusiva; evasión escolar.
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Introdução
Este trabalho apresenta o resultado de estudos sobre 

as condições de permanência de estudantes que apresen-
tam deficiência, na educação superior. As pessoas com de-
ficiência são aquelas que possuem “impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualda-
des de condições com as demais pessoas”(Lei nº 13.146, 
2015 p.1).

A inclusão na educação superior integra o conjunto 
das políticas educacionais, dentre elas a Política de Cotas, 
instituída pelo Decreto 12.711 de 29 de agosto de 2012, 
que pretende democratizar o acesso de pessoas que, por 
questões étnicas, de classes sociais desfavorecidas e com 
deficiência encontram mais dificuldade para entrar e per-
manecer em uma universidade pública; confira-se o Art. 3º 
desse documento legal:

Art. 3o: Em cada instituição federal de ensino superior, as 
vagas de que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por 
curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas 
e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em 
proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 
respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está 
instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 Nos últimos anos houve um crescimento de 590,78% 
do número de estudantes que ingressou na educação su-
perior (Inep, 2014), com prevalência de matrículas nas 
instituições de ensino da iniciativa privada, mediante as 
bolsas concedidas pelo Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES)1 e Programa Universidade para todos (PROUNI)2. 
Nas universidades públicas (estaduais e federais) esse nú-
mero tende a crescer, tendo em vista as atuais políticas de 
ação afirmativa, a exemplo das reservas de vagas. Santana 
(2016) informa que esse número aumentou nas instituições 
federais, haja vista que, de 6.739.689 estudantes matricula-
dos em cursos de graduação no ensino superior, 1.032.936 
estão nessas instituições. Em 2015 foram registradas 33.377 
matrículas do público alvo da educação especial (Cabral, 
2017). Estima-se que esse número cresça com a implanta-
ção da reserva na educação superior pelo Decreto 9.034, de 
20 de abril de 2017. 

1	  O FIES foi criado pelo Ministério da Educação, é voltado 
especificamente para o financiamento dos estudos para alunos que 
escolheram instituições particulares.
2	   O PROUNI foi criado para promover a acessibilidade à educação 
para quem tem renda baixa. Por meio dele, é possível conseguir 
bolsas integrais ou parciais para universidades ou faculdades 
particulares cadastradas no programa em todo o país.

As discussões em torno do público alvo da educa-
ção especial ainda é polêmica, pois há uma corrente que 
defende que os atendimentos dos núcleos de acessibilidade 
sejam restritos aos estudantes que apresentam “deficiência, 
transtorno globais do desenvolvimento e com altas habilida-
des e superdotação” (Brasil, 2011, p.1) e outra que propõe 
a ampliação do acesso aos que apresentam transtornos 
mentais, pelo fato de eles também necessitarem de serviços 
especiais (Cabral, 2017).

O público alvo das pesquisas brasileiras voltadas à 
acessibilidade, na educação, em sua maioria, é de estudan-
tes que apresentam deficiência física (Cambruzzi, Costa, & 
Denari, 2013) e sensorial (visual e auditiva) (Lima, 2012), 
(Bisol, Valentini, & Simoni, 2010), (Siqueira & Santana, 
2010), (Pereira, Santos, & Silva, 2011), (Nogueira, 2012), 
(Camargo, 2012), (Siqueira & Aquillera, 2015), (Brito & Ze-
ppone, 2013), (Reis, 2010), (Rossetto, 2009), (Marques & 
Gomes, 2014), (Moreira, Michels, & Colossi, 2006), entre 
outros. 

A Secretaria de Educação Continuada e Alfabetiza-
ção, Diversidade e Inclusão (SECADI) e a Secretaria de En-
sino Superior (SESU), desde 2005, propuseram o Programa 
Incluir, com o objetivo de oferecer recursos financeiros que 
proporcionem condições de permanência de estudantes 
com deficiência nas instituições federais de educação supe-
rior, quais sejam a adequação arquitetônica, a aquisição de 
recursos de tecnologia assistiva, mobiliários, material peda-
gógico acessível, fomentando, dessa forma, a implantação 
dos núcleos de acessibilidade ou órgãos similares para as-
sumirem, juntamente com os outros setores das instituições, 
ações que visem ao sucesso acadêmico desses indivíduos. 

Em 2013 estavam previstos no orçamento da União 
11 milhões de reais para serem destinados às universidades 
federais com vistas à adequação de seus espaços físicos e 
para aquisição de recursos didáticos e tecnologia assistiva, 
por meio do Programa Incluir.  O valor destinado a cada uma 
delas foi proporcional ao número total de estudantes matri-
culados em seus cursos (Brasil, 2013).

Embora haja movimentos tanto no âmbito internacio-
nal quanto nacional para que o acesso, a permanência e o 
acompanhamento na educação superior sejam instituciona-
lizados, ainda são encontradas dificuldades para efetivá-las 
no âmbito das universidades públicas, com destaque para 
as barreiras no âmbito do currículo, a falta de recursos aces-
síveis e formação profissional docente e dos técnicos admi-
nistrativos para lidarem com os estudantes com deficiências. 
Portanto, as condições de permanência ainda ficam restritas 
aos esforços individuais, de familiares e colegas, conforme 
informaram Alcoba (2008), Maiola, Boos e Fischer (2008), 
Moreira (2011), Anache, Rovetto e Oliveira (2014) e Cabral 
(2017).   

Rosseto (2005), Moreira, Bolsanello e Seger (2011), 
Anache, Rovetto e Oliveira (2014) adensaram essas con-
clusões, afirmando que será necessário avançar na cons-
trução de políticas institucionais que superem as barreiras 
burocráticas e criem estratégias educacionais no interior dos 
cursos de graduação na perspectiva da inclusão. Sobre isso, 
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o Relatório Executivo: Seminário Local de “Acessibilidade e 
Inclusão na Unifesp: Unifesp para Todos”, realizado nos dias 
16 e 17 de junho, reafirmou essas conclusões. 

O Decreto nº 6.571/08 (2008), que define o atendi-
mento educacional especializado (AEE) como um sistema 
de apoio à escolarização de estudantes com Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE), assegura que, na educação 
superior, as ações devem ocorrer no âmbito dos núcleos de 
acessibilidade e 

envolvem o planejamento e a organização de recursos e 
serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais 
didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados 
nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as 
atividades que envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão 
(Decreto nº 6.571/08 , 2008, Art. 3º, § 3º).

As características individuais do estudante com defi-
ciência, bem como as especificidades dos cursos de gradu-
ação e pós-graduação, tornam complexas as atividades dos 
núcleos de acessibilidade, pois requerem a articulação de 
ações coletivas e, ao mesmo tempo, particulares, para cada 
área de conhecimento, as quais devem estar previstas no 
Plano de Desenvolvimento Institucional. 

Nesse sentido, além da infraestrutura arquitetônica 
e recursos materiais acessíveis ��������������������������  é ������������������������ indispensável que se in-
vista na formação dos profissionais, considerando que as 
necessidades educacionais específicas de cada estudante 
se manifestarão no encontro e confronto com as caracte-
rísticas do curso escolhido por ele. Isso exigirá que o dese-
nho curricular contemple as possibilidades de adequações 
e diferenciações das propostas pedagógicas ofertadas no 
âmbito das universidades. 

O objetivo principal deste estudo3 foi analisar as con-
dições de permanência do acadêmico com deficiência em 
cursos de educação superior de uma instituição federal.

Método 
Trata-se de um estudo exploratório de caráter ana-

lítico descritivo que visa obter informações sobre as ações 
de permanência dos estudantes com deficiência que ingres-
saram em uma universidade pública.  Por se tratar de uma 
situação particular, ela se aproxima da técnica de estudo de 
caso. André (2013, p. 98), ao estudar autores que fazem o 
uso dessa técnica afirma que 

há dois traços comuns: a) o caso tem uma particularidade 
que merece ser investigada; e b) o estudo deve considerar a 
multiplicidade de aspectos que caracteriza o caso, o que vai 
requerer o uso de múltiplos procedimentos metodológicos 
para desenvolver um estudo em profundidade.

3	   Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética, Número do 
Parecer: 1.840.736.

A pesquisa foi desenvolvida em uma universidade 
pública do estado de Mato Grosso do Sul, que possui 10 
campi distribuídos no interior do estado e a cidade universi-
tária situada em Campo Grande. Essa instituição possui 16 
mil estudantes e 16 unidades (10 faculdades, cinco institutos 
e uma Escola) que oferecem cursos de graduação e pro-
gramas de pós- graduação, tanto na modalidade presencial 
quanto à distância. 

O processo de seleção dos participantes desta 
pesquisa constituiu uma das dificuldades enfrentadas, pois 
foram feitas seis tentativas de contato por meio telefônico 
com 165 estudantes, em períodos variados. Quarenta aca-
dêmicos não atenderam às ligações. Dos 125 com quem 
se estabeleceu contato, quinze deles não apresentam de-
ficiência e desistiram de seus cursos. Dos 110 estudantes 
que atenderam às ligações, 99 preferiram não responder 
às nossas perguntas, o que provocou uma discrepância em 
relação à confirmação dos dados fornecidos na matrícula. 
Desse conjunto, onze aceitaram participar da pesquisa, e 
já integravam o conjunto dos acadêmicos que haviam sido 
atendidos pelo setor de acessibilidade. Registre-se que, na 
ocasião da pesquisa, estavam sem processo de atendimen-
to 23 estudantes. 

Desse modo, participaram desse estudo onze (11) 
acadêmicos com deficiências (Quadro 1), sendo três do 
sexo feminino e oito do sexo masculino, e onze (11) diretores 
de unidades, dois do sexo feminino e nove do sexo mascu-
lino, identificados com os números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 
10, 11. Ao longo deste trabalho serão utilizadas as siglas Ac. 
para acadêmicos e D para diretores de unidade, conforme 
indicado no Quadro 1.

Como se pode constatar, dos 11Ac. com deficiência 
que concordaram em participar da pesquisa, cinco apre-
sentaram deficiência auditiva, quatro têm deficiência visual 
e dois apresentam deficiência física. A faixa etária desses 
acadêmicos varia entre 18 e 60 anos de idade. 

A deficiência auditiva declarada pelos informantes 
refere-se ������������������������������������������������ à�����������������������������������������������  perda parcial ou total da capacidade de detec-
tar sons, que pode ser decorrente de má-formação (causa 
genética), lesão na orelha ou na composição do aparelho 
auditivo. A Surdez se caracteriza pela impossibilidade total 
de escutar qualquer tipo de som. De acordo com o parágrafo 
2º do Decreto 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que re-
gulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 e dispõe 
sobre a Língua Brasileira de Sinais-Libras, e o art. 18 da Lei 
n�������������������������������������������������������º������������������������������������������������������ 10.098, de 19 de dezembro de 2000, “considera-se pes-
soa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende 
e interage com o mundo por meio de experiências visuais, 
manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras”. No parágrafo único desse 
mesmo Decreto, a deficiência auditiva é compreendida como 
“perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 
500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz”.

Dentre os tipos de deficiência auditiva estão: a con-
dutiva, mista, neurossensorial e central. A primeira acontece 
quando há problemas na condução do som desde o conduto 
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auditivo externo até a orelha interna; na maioria dos casos 
ela pode ser corrigida por meio de cirurgia. A neurossenso-
rial ocorre quando há uma impossibilidade de recepção por 
lesão na orelha interna ou no nervo auditivo. A deficiência 
mista ������������������������������������������������������é característica de ����������������������������������quando as perdas condutivas e neu-
rossensorial ocorrem em uma mesma pessoa. A deficiência 
auditiva central nem sempre é acompanhada de diminuição 
da sensitividade auditiva, mas manifesta-se por diferentes 
graus de dificuldade na compreensão das informações so-
noras (Sistemas Conselhos Federal de Fonoaudiologia e de 
Regionais de Fonoaudiologia, 2013).

A deficiência visual pode ser classificada em cegueira 
e baixa visão. A primeira refere-se à “... alteração grave ou 
total de uma ou mais das funções elementares da visão que 
afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, 
tamanho, distância, forma, posição ou movimento em um 
campo mais ou menos abrangente” (Sá, Campos, & Silva, 
2007, p. 15).

Sá, Campos e Silva (2007) consideram que a baixa 
visão é um conceito complexo, pois refere-se à multiplicidade 
e à magnitude dos comprometimentos das funções visuais, 
pois essas variam desde a simples percepção de luz até à 
diminuição da acuidade e do campo de visão que interferem, 
limitando o desempenho de atividades do cotidiano. 

De acordo com o Decreto n° 5.296 de 2 de dezembro 
de 2004, a deficiência física está sendo compreendida como 

alteração completa ou parcial de uma ou mais partes do cor-
po humano, comprometendo a função física do indivíduo, 
a execução de suas atividades, limitando a sua autonomia.  

Além dos estudantes com deficiências, participaram 
desta pesquisa onze diretores de unidades da cidade uni-
versitária, sendo que dez deles estão na gestão desde 2013 
e apenas o D3 está no cargo desde 2009. As análises dos 
documentos institucionais, como o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (2015 - 2019) e os relatórios disponibilizados no 
setor de acessibilidade da Universidade são necessários para 
a compreensão dos princípios e das propostas de ensino, 
pesquisa e extensão da Universidade, lócus desta pesquisa. 

As entrevistas semiestruturadas com os participantes 
da pesquisa tiveram a duração de 40 minutos. Elas foram 
realizadas individualmente, sendo que os estudantes foram 
contatados via telefone e depois se apresentaram na sala do 
setor de acessibilidade da Instituição; os diretores das Uni-
dades foram entrevistados em seus gabinetes. Os diálogos 
estabelecidos nessas entrevistas foram gravados e também 
registrados em um caderno de campo. Posteriormente, reali-
zamos as transcrições e as análises de conteúdo das 22 en-
trevistas, considerando, também, os documentos já referidos. 

A seguir, apresentamos as análises de forma integra-
da, relacionando os aspectos pertinentes ao público de estu-
dantes com deficiências e as condições de permanência para 
que esses acadêmicos concluam seus cursos com êxito. 

Acadêmico (a) Gênero Idade Estado civil Tipo de deficiência Curso de graduação

1 Masculino 31 anos Casado (a)
 Deficiência Visual (baixa 
visão)

Eletrotécnica industrial

2 Masculino 32 anos Solteiro (a)  Deficiência Física Tecnólogo

3 Masculino 60 anos  Casado (a) Deficiência Auditiva
Técnico de processos 
gerenciais

4 Masculino 46 anos Solteiro (a)
Deficiência Visual (baixa 
visão)

Ciências Sociais

5 Feminino         18 anos Solteiro (a) Deficiência Auditiva
Engenharia de 
Computação

6 Feminino 39 anos  Solteiro (a)
Deficiência Auditiva 
(perda auditiva unilateral)

Administração

7 Masculino 44 anos Casado (a)
Deficiência Auditiva 
(neurossensorial 
bilateral)

Ciências Contábeis

8 Masculino            19 anos Solteiro (a)
Deficiência Visual (baixa 
visão)

Jornalismo

9 Masculino 34 anos Casado (a)
Deficiência Visual (baixa 
visão)

Química

10. Masculino 37 anos Casado (a) Deficiência física Ciências Contábeis

11. Feminino         22 anos Solteiro (a) Deficiência Auditiva Ciências Econômicas

Quadro 1. Identificação dos participantes da pesquisa (2015).

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Resultados e discussões
A preocupação em relação às condições de acesso 

das pessoas com deficiências aos cursos da Universidade 
pesquisada é recente. As normativas garantem a esses aca-
dêmicos alguns recursos de tecnologia assistiva, profissionais 
de apoio e, também, um tempo mais extenso para realização 
das provas, independentemente do sistema de seleção que 
as unidades adotam - Sistema de Seleção Unificada, Progra-
ma de Avaliação Seriada, Vestibular ou mesmo misto. 

Até 2016 ingressava-se (no início e no meio do ano) 
nos cursos da Universidade lócus da pesquisa pelo Sistema 
de Seleção Unificada – Sisu, que visa selecionar os candida-
tos às vagas das instituições públicas da educação superior 
que utilizam a nota do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem). As condições de acesso aos acadêmicos com de-
ficiências são definidas por ações que visam disponibilizar 
recursos como Tradutor Intérprete de Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), computadores com sistema de comunicação 
para cegos entre outros que atendam às necessidades edu-
cacionais desses estudantes. 

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, 2015) 
determina que para os processos seletivos de acesso ao 
ensino é necessário que se disponibilizem os “recursos de 
acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previa-
mente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiên-
cia” (Lei nº 13.146, 2015).

Desde 2013, com a implantação do Setor de Aces-
sibilidade na Universidade pesquisada, há um esforço por 
parte dos profissionais dessa Unidade em identificar os 
acadêmicos com deficiências, matriculados nessa Institui-
ção. Assim, a cada início de semestre é realizado o levanta-
mento dos estudantes que declararam possuir deficiências, 
visando atender às necessidades educacionais específicas 
desses estudantes. 

No relatório do setor de acessibilidade (2016)4 iden-
tificaram-se 155 acadêmicos matriculados que declararam 
ter algum tipo de deficiência, a saber: três acadêmicos com 
deficiência visual; 112 com baixa visão; seis surdos; 15 com 
deficiência auditiva e 19 acadêmicos com deficiência física.  

Os números de estudantes com baixa visão são con-
siderados alarmantes, levando à suspeita de que não têm 
compreensão do conceito sobre a baixa visão������������  . Essa situ-
ação requer dos dirigentes da Universidade atenção para 
que seja reformulada a ficha de matrícula no Sistema Acadê-
mico, explicitando o conceito de cada deficiência. Também 
sugere-se que os funcionários e coordenadores observem 
as informações oferecidas pelos acadêmicos no ato da 
confirmação da matrícula. Conforme consta no Relatório 
Executivo: Seminário Local de Acessibilidade e Inclusão na 
Unifesp (2016), a identificação deste público foi alvo de dis-
cussão, pois, se por um lado há aqueles que se identificaram 
como deficientes visuais em decorrência da dificuldade de 
compreensão do conceito, por outro lado existem aqueles 
acadêmicos que preferiram não declarar a sua deficiência 
com receio de serem discriminados. 

Ao confrontar os números de acadêmicos com defici-
ência com os três segmentos da Instituição, observa-se que 
não há consenso entre os dados oficiais obtidos pelo núcleo 
de informática, com os obtidos junto aos Diretores das uni-
dades e com a coordenação do setor de acessibilidade da 
Instituição pesquisada. Ressalta-se, ainda, a presença de 
um estudante com deficiência intelectual5, conforme o de-
monstra o Quadro 2.

4	   As referências do Relatório do setor de acessibilidade da 
Instituição serão omitidas, para garantir o sigilo da identidade da 
Instituição pesquisada.
5	“ Deficiência intelectual é uma incapacidade caracterizada 
por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual 
(raciocínio, aprendizado, resolução de problemas) quanto no 
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Tipo de deficiência Dados oficiais
Dados informados 

pelos diretores
Dados informados pelo 
setor de acessibilidade

Total

Deficiência Visual 3 1 4 8

Baixa Visão 112 1 1 114

Deficiência Física 19 0 2 21

Deficiência Auditiva 15 0 4 15

Surdez 6 1 0 6

Deficiência 
Intelectual

0 1 0
1

 165

Quadro 2. Números de matrícula de acadêmicos por tipo de deficiência* (2015).	  
*   Os conceitos de deficiência adotados neste trabalho podem ser obtidos no Portal do Inep. Disponível em: http://portal.inep.
gov.br/web/educacenso/educacao-especial.

Fonte: Setor de Acessibilidade/Núcleo de informática/Diretores das Unidades da cidade universitária.
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O dissenso entre os diferentes setores da Instituição 
aponta para a necessidade de se melhorar o processo de 
identificação dos acadêmicos com deficiência, no ato da 
confirmação da matrícula, visando �����������������������à���������������������� construção de um sis-
tema integrado de informações que proporcione condições 
para promover ações que fortaleçam o sucesso acadêmico 
daqueles que ingressaram nos cursos, conforme está pre-
visto no PDI (2015-2019).

Compreende-se que o sucesso é um conceito que 
envolve fatores quantitativos e qualitativos. Os primeiros 
referem-se ao desempenho acadêmico, conclusão do curso 
e envolvimento dos estudantes em atividades de ensino, 
pesquisa e extensão; somam-se a esses, os fatores quali-
tativos relacionados à aprendizagem, que se expressam na 
transformação do estudante (Harvey & Williams, 2010).

Há outros condicionantes implicados para que o 
acadêmico com deficiência consiga concluir seu curso na 
educação superior, como o fator socioeconômico, haja vis-
ta que a maioria da população que tem essa característica 
possui condições financeiras precárias, conforme os dados 
censitários de 2010 (Anache, 2015).

Entre os participantes da pesquisa, cinco são 
casados e informaram que precisavam trabalhar para prover 
o sustento de suas famílias, pois possuem cônjuges e filhos, 
e também revelaram dificuldades financeiras para proverem 
sozinhos esse sustento. Essa condição econômica também 
é apresentada pelos cinco acadêmicos solteiros. Apenas o 
Ac. 5 possui situação socioeconômica confortável, não ne-
cessitando de trabalhar para prover o seu sustento. 

Além disso, a faixa etária dos estudantes foi um as-
pecto que chamou atenção, pelo fato de serem, em sua maio-
ria, adultos acima dos 22 anos, e estavam fazendo o curso 
superior mediante a ampliação da oferta de vagas e de cursos 
disponibilizados pela Universidade. O Ac 2 informou que o 
curso de Tecnologia era a segunda graduação que realizava, 
pois é engenheiro e quis complementar o seu currículo. 

A escolha dos cursos foi um aspecto também obser-
vado, pois constatou-se o interesse variado em relação aos 
cursos das áreas de humanas - ciências sociais, jornalismo 
e ciências econômicas, administração e ciências contábeis. 
Além desses, a opção pelos cursos da área de ciências 
exatas e tecnológicas foi recorrente entre os participantes 
deste estudo (seis acadêmicos optaram por cursos de ciên-
cias exatas e tecnológicas e cinco acadêmicos pela área de 
ciências humanas). A diversificação de cursos proporciona 
aos estudantes maiores possibilidades de escolhas, como 
afirmam Rocha e Miranda (2009), 

A ampliação do acesso mediante as políticas nacio-
nais se pauta no princípio da inclusão, exige dos espaços 
educacionais infraestrutura adequada, currículos e informa-
ções acessíveis, além de investimentos na formação dos 
profissionais da instituição, favorecendo, dessa forma, con-
dições de permanência e viabilizando o sucesso acadêmico 
dos estudantes com deficiência. 

comportamento adaptativo, que cobre uma gama de habilidades 
sociais e práticas do dia a dia. Esta deficiência se origina antes da 
idade de 18 anos” (Shogren & cols., 2010, p. 6).

As Condições de Permanência dos acadêmicos 
com deficiência 

Para que o estudante com deficiência conclua seu 
curso na universidade é necessário que ele possua condi-
ções de acesso ao currículo, às informações que circulam 
no meio acadêmico, à tecnologia e aos recursos humanos 
capacitados. Esses aspectos serão viabilizados se romper-
mos as barreiras atitudinais, as quais extrapolam o âmbito 
do assegurado nas normativas legais. Trata-se de questões 
mais complexas, do âmbito da cultura, dos valores meritó-
rios cristalizados na história de cada instituição. 

No que se refere à infraestrutura, todos os participan-
tes deste estudo informaram que as condições de acessi-
bilidade tanto em ambientes externos quanto internos são 
precárias, requerendo maiores investimentos. Este aspecto 
está previsto no PDI 2015 – 2019 da Instituição pesquisada6. 
Esse documento registra as informações sobre a existência 
de um laboratório de educação especial na cidade universi-
tária e nas demais unidades: 37 pisos táteis, 24 elevadores, 
192 banheiros adaptados e 93 rampas de acesso e reformas 
dos prédios antigos. 

No aprofundamento das questões relacionadas à 
infraestrutura, os participantes da pesquisa afirmaram que 
os pisos do corredor central, assim como vários lugares dos 
pátios da Instituição são perigosos para todos, inclusive 
para as pessoas que possuem mobilidade reduzida. O Ac. 
2 afirma: “Eu não tenho dificuldade com as matérias, o pro-
blema é a locomoção mesmo, o restante é fácil comparado 
às rampas que não estão lá quando você precisa delas”. A 
queixa em relação à adequação do espaço físico, tanto nos 
ambientes internos quanto nos externos, tem sido constante 
por parte dos acadêmicos e dos diretores das unidades. O 
relato de D3 ilustra essa afirmação: 

Os blocos dos centros sofrem com algumas áreas que 
são mais velhas, pois não tem como mudar uma estrutura 
inteira para acrescentar mais rampas ou mais espaços, 
como em salas de aulas, algumas são muito pequenas 
para proporcionar a reforma completa e isso prejudica um 
cadeirante, por exemplo. 

A situação de incapacidade dos participantes desta 
pesquisa se agudiza em decorrência das dificuldades de 
mobilidade no campus da Instituição, revelando o impacto do 
processo de sucateamento das universidades públicas bra-
sileiras, a partir dos anos 1990, ocasionado pela diminuição 
dos investimentos públicos em educação, seja em infraestru-
tura ou no quadro de pessoal. De outro modo, nem sempre 
os recursos são alocados considerando as necessidades das 
pessoas que apresentam deficiências, aspecto que requer 
aprofundamento nas pesquisas. O desenho institucional é 
uma linguagem potente e expressa a cultura do local. 

A inacessibilidade e a manutenção das construções 
antigas são alvos de reclamações dos participantes da 
6	    Todos os documentos da Instituição pesquisada serão mantidos 
sob sigilo, conforme o previsto no Termo Livre Esclarecido. 
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pesquisa, mas também os�������������������������������  prédios mais recentes apresen-
tam problemas dessa natureza. Vale registrar que a institui-
ção está investindo na construção de rotas acessíveis para 
ligar uma unidade à outra; no entanto, ainda é insuficiente, 
em decorrência da falta de verbas para essa finalidade. 

A adequação dos banheiros, rampas de acesso nos 
ambientes e os elevadores não recebem manutenção com 
frequência, dificultando o uso seguro desses locais por parte 
dos estudantes com deficiências físicas ou com mobilidade 
reduzida. Não são raros os casos de desistências dos cursos 
em decorrência da precariedade das condições físicas dos 
prédios, conforme ratificado na fala do participante D 10: 

No bloco principal a rampa que tem a inclinação é muito 
alta e sua curva fechada, como um cadeirante pode passar 
por ela? Já teve um cadeirante que parou de frequentar a 
universidade porque era uma dificuldade chegar até a sala 
de aula. 

Destaca-se, também, a questão da adequação dos 
laboratórios de ensino, pois a maioria não é acessível e não 
possuí recursos adaptados para viabilizar a aprendizagem de 
estudantes com deficiências. Esse aspecto foi ressaltado por 
todos os diretores, a exemplo do que afirmou o diretor D5:  

Alguns laboratórios de práticas, mais antigos, não adequam 
um acadêmico cadeirante, por exemplo, as bancadas 
são altas demais e o espaço apertado. O acadêmico com 
uma deficiência visual (cegueira) pode não se interessar 
por determinado curso por saber que terá de ir para um 
laboratório e não terá como realizar as práticas.

Problemas de adaptação de mobiliários e com equi-
pamentos de áudio foram repetidamente apontados pelos 
estudantes com deficiência visual, conforme se evidencia no 
relato do entrevistado Ac. 03: “Por vezes não consigo escutar 
bem o que o professor fala nos ambientes mais afastados da 
sala de aula, eu preferiria que os professores utilizassem mi-
crofones, assim seria mais fácil o meu entendimento”. Esse 
acadêmico afirma que esses materiais deveriam estar dispo-
níveis em outros espaços da instituição, como laboratórios, 
bibliotecas e salas com tutores em todas as unidades. Na 
opinião dos diretores, essas condições seriam, sim, ideais.

Os recursos de tecnologia assistiva7, como cadeira de 
rodas e andadores, carteira e cadeiras adaptadas; recursos 
de comunicação alternativa e ampliada dentre os quais se 
destacam computadores acessíveis; adequação de ambien-
tes; a adaptação de atividades escolares e de equipamentos 
de lazer e recreação e o transporte adaptado devem estar 
disponíveis em vários ambientes da instituição, no entanto, 
isso nem sempre ocorre, pois são escassos e ficam restritos 
ao setor de acessibilidade.

7	    Segundo Pelosi e Nunes (2009), Tecnologia Assistiva é uma 
área de conhecimento que tem como objetivo desenvolver recursos 
e serviços parra atender as necessidades específicas de indivíduos 
com perdas funcionais decorrentes de deficiências, visando 
melhorar a qualidade de vida deles. 

Embora os documentos analisados informem que 
os atendimentos especializados estejam assegurados ao 
acadêmico com deficiência na Instituição, os recursos de 
tecnologia assistiva ainda são escassos e os que existem 
estão restritos ao setor de acessibilidade. Registre-se que 
no relatório desse setor está prevista a aquisição desses 
recursos e materiais, a fim de distribuí-los para as Unidades. 

Aliada à questão da infraestrutura, a atitude dos pro-
fessores em sala de aula é digna de nota, haja vista que três 
participantes com deficiência auditiva (Ac. 03, Ac. 07 e Ac. 
08) afirmaram que são prejudicados pela falta de caixas de 
som nas salas de aula e de microfones para os professores, 
em decorrência do tom de voz baixo de alguns docentes. 
Diante disso, esses acadêmicos declararam que se sentem 
invis�����������������������������������������������������íveis �����������������������������������������������e excluídos nas salas de aulas, quando não con-
seguem um lugar para se sentarem à frente, mais próximo 
do professor. 

Constatou-se que o número de profissionais dispo-
níveis na instituição é considerado insuficiente para atender 
às especificidades de todos os acadêmicos com deficiência, 
como tem sido destacado pelos diretores das unidades.  Na 
ocasião da pesquisa havia disponível, para o referido setor, 
um intérprete de Língua Brasileira de Sinais, dois técnicos 
de assuntos educacionais, uma psicóloga e um docente que 
exerce a função de coordenador; nas demais unidades, tanto 
da capital como do interior do estado, há nove tradutores in-
térpretes de Língua de Brasileira de Sinais. Esse número de 
profissionais é ainda insuficiente diante da necessidade de 
adequações que a instituição requer para se tornar acessí-
vel, pois não basta disponibilizar um espaço de atendimento 
especial em salas de recursos ou em outros setores especí-
ficos, sobretudo quando se trata de Instituições multicampi.

Considerando-se, ainda, que uma das reclamações 
registradas por todos os participantes diz respeito às difi-
culdades no processo de ensino, no que tange às relações 
professor-acadêmico, torna-se imprescindível que ocorram 
mudanças no projeto político pedagógico dos cursos,além 
de investimentos voltados ao preparo profissional dos pro-
fessores da educação superior. 

Nesse sentido, os participantes declararam que para 
terem um bom desempenho acadêmico precisam superar 
os desafios que a vida na universidade lhes impõe, como 
chama a atenção o acadêmico Ac 3: “nunca vi um professor 
do curso com métodos diferentes para surdos, que acredi-
ta que um intérprete deve acompanhar esses deficientes”. 
Além disso, ele relata que os professores não se preocupam 
em atender as suas necessidades educacionais e sim em 
cumprirem o conteúdo proposto para o semestre, conforme 
atestam estas falas:

Por vezes você é um aluno surdo e não entende muito bem 
o que o professor está dizendo, a sala é grande e tem muitos 
alunos, se você pergunta novamente o professor acha que 
você está conversando, e se você tenta explicar o motivo da 
sua não compreensão ele manda você sentar lá na frente, 
eles não ligam e nem buscam te entender (Ac 3).
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Eles esperam que a gente busque todos os meios para 
compensar nossa deficiência, mas não lembram que a 
coordenação não nos escuta sobre colocar microfones nas 
salas para os alunos que tem problema auditivo escutarem 
melhor, eles esperam que os professores vão atrás disso, 
não nós (Ac 5). 

Esses relatos sugerem que o acadêmico com defici-
ência tem que superar as suas limitações sem que a ele seja 
oferecido algum tipo de apoio especial para viabilizar a sua 
aprendizagem. A responsabilidade de garantir seu aprendi-
zado é exclusivamente dele e de sua família, portanto, o seu 
êxito ou seu fracasso também são computados na sua conta. 
O que se observa é que a universidade é palco também de 
atitudes de negação da deficiência, as quais movimentam as 
práticas segregacionistas que pretendem instituir padrão de 
normalidade física e intelectual, contribuindo, sobremaneira, 
para estigmatizar e discriminar os estudantes que diferem 
da norma instituída.  

Quando não é possível receber apoio institucional, três 
acadêmicos disseram que solicitam ajuda de seus colegas de 
turma (Ac 1, Ac 4, Ac 7), como cópia de material contendo os 
conteúdos transmitidos pelos professores. No entanto, dois 
acadêmicos (Ac. 03 e 06) pediram ajuda aos professores e 
foram atendidos, sendo que um deles adequou a metodolo-
gia para facilitar a aprendizagem do acadêmico. Observa-se 
que as condutas diferentes de cada docente revelam que as 
ações que seguem o princípio da educação inclusiva ainda 
ficam restritas às iniciativas individuais, requerendo maiores 
investimentos na preparação dos docentes. 

Cinco acadêmicos participantes mencionaram que têm 
dificuldades de aprendizagem nas aulas e atribuem, como 
causa delas, a falta de esforço e de interesse nas disciplinas, 
assumindo para si o ônus desta situação, como é comum en-
contrar na história educacional das pessoas com deficiência. 
Se por um lado o fracasso é justificado pela deficiência, por 
outro lado o êxito resulta da sua capacidade de superação, 
minimizando a responsabilidade da instituição em oferecer 
condições melhores de ensino para esses estudantes. 

Chamam atenção dos diretores entrevistados as 
necessidades educacionais do acadêmico surdo, pois eles 
afirmaram que os docentes e os técnicos administrativos 
não possuem conhecimento para se comunicarem com 
eles; esses entrevistados demonstraram, ainda, preocupa-
ção com o número insuficiente de Intérpretes de Libras com 
formação para traduzirem e interpretarem os conhecimentos 
científicos das diferentes disciplinas do curso. Essa afirma-
ção pode ser exemplificada no relato do D 07: “tivemos um 
aluno surdo ano passado e tivemos que esperar semanas 
para o intérprete de outro setor comparecer ao nosso centro 
e atender nosso chamado, essa dificuldade em arrumar um 
intérprete é bem problemática para os cursos”. Essa preo-
cupação revela a complexidade da situação, pois as univer-
sidades públicas federais contratam o tradutor intérprete de 
Libras em nível médio8, e vários deles não realizaram cursos 
8	  Consultar artigo 4º da Lei  nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, 
que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete de Libras.   

que os capacitassem para atuarem nas disciplinas desse 
nível de ensino (Lacerda & Gurgel, 2011). 

Faz-se urgente que haja cursos de formação de pro-
fissionais tanto em nível médio, como em nível superior para 
atender às especificidades das diferentes áreas do conhe-
cimento. Além disso, o ingresso de estudante surdo em um 
determinado curso de graduação e pós-graduação exigirá 
que a universidade forneça a preparação específica para o 
Tradutor e Intérprete da língua brasileira de sinais, para que 
ele possa atuar de forma colaborativa com os docentes e 
outros envolvidos com as disciplinas dos cursos, como por 
exemplo, os técnicos de laboratórios.

Nesse sentido, a oferta de cursos de formação con-
tinuada precisa entrar na agenda da instituição com mais 
frequência. Além disso, informações sobre as necessidades 
específicas de estudantes com deficiências precisam ser 
disponibilizadas nos veículos de comunicação da Universi-
dade. Tudo indica que ainda há muito preconceito em de-
corrência da falta de informação sobre as deficiências e as 
necessidades específicas, que são acentuadas nas relações 
estabelecidas no âmbito institucional. Essa situação coinci-
de com o estudo de Pieczkowsk (2014) e de Cabral (2017).  

A existência de um setor de acessibilidade não é 
suficiente para abarcar a responsabilidade de fazer as mu-
danças estruturais necessárias para adequação das IES, 
tanto em nível da sua infraestrutura, do seu currículo e da 
formação de seus profissionais. Esse setor deve colaborar 
para produzir conhecimentos específicos que avancem na 
perspectiva da inclusão, mas não assumir sozinho as mu-
danças necessárias para transformar a política institucional. 
Essa transformação só será possível quando se aceitar que 
o uno é composto pelo diverso. 

Considerações Finais
Esta pesquisa demonstrou que as condições de 

acessibilidade em uma universidade pública federal ainda 
carecem de investimentos na infraestrutura, no currículo, no 
sistema de informação e na formação de profissionais (pro-
fessores e técnicos administrativos). Embora esses aspectos 
estejam previstos no Plano de Desenvolvimento Institucional, 
há muito que investir na mudança de concepções do ensino 
e aprendizagem, sobretudo quando se apresenta como lócus 
de vanguarda para assegurar os direitos educacionais dos 
acadêmicos com deficiência, rompendo com práticas que se 
pautam na cultura da normalização e homogeneização.

São vários os entraves observados no desenvolvi-
mento deste estudo, dentre os quais se destacam as barrei-
ras impostas pela burocracia institucional, asseguradas por 
normativas que engessam os currículos dos cursos. Esses 
aspectos merecem estudos mais adensados, pois se sabe 
muito pouco sobre como se pode construir um currículo 
acessível, contemplando a criação de metodologias mais 
ativas com a participação efetiva do acadêmico com defi-
ciência. 
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Existem divergências de informações sobre o público 
alvo dos atendimentos, a exemplo do caso da presença de 
um estudante com deficiência intelectual matriculado em 
unidade da instituição, sem que os setores de matrícula e de 
acessibilidade tivessem conhecimento; mencione-se tam-
bém a ausência, nas estatísticas, de estudantes com altas 
habilidades/superdotação. Outro desafio diz respeito às bar-
reiras atitudinais, que se expressam por meio da indiferença, 
comiseração, intolerância entre outros comportamentos de 
professores, técnicos, gestores, colegas de turma na rela-
ção com as pessoas que apresentam deficiências. 

As atuais políticas que normatizam os programas que 
visam assegurar a educação inclusiva nas universidades 
são percebidas, por parte dos diretores das unidades, como 
um encargo a mais para o professor, que já é onerado pelas 
exigências da produção de pesquisas, extensões e publi-
cações para manter os níveis de excelência dos cursos. O 
produtivismo que tem assolado a academia valoriza pouco a 
atividade docente, ou seja, aquela que envolve diretamente 
a relação professor - estudante. Nesse sentido, há necessi-
dade de se construírem ações integradas entre o ensino, a 
pesquisa e a extensão, em que todos possam ser protago-
nistas da vida acadêmica. 

A educação inclusiva é princípio norteador da política 
institucional e deve estar na base das ações dos seus mem-
bros. Nesse sentido, o setor de acessibilidade deve alargar o 
seu campo de atuação para além dos seus muros, para que 
ele não ganhe status ambulatorial, referendando a tendên-
cia patologizante que acompanha a história da educação de 
pessoas com deficiência no Brasil.
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